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CONSTITUINTE QjjJ^ JP 

Acordo de lideranças 
garante a aprovação do 
direito de propriedade 

por Andrew Greenlees 
de Brasília 

Menos de 24 horas depois 
do surgimento do "buraco 
negro" em torno do Direito 
de Propriedade (nenhuma 
das propostas sobre o tema 
atingiu a maioria absoluta 
de 280 votos), a Constituin
te encontrou ontem uma 
saída para o impasse. Os 
líderes partidários e dos 
blocos p a r l a m e n t a r e s , 
além do relator Bernardo 
Cabral (PMDB-AM), nego
ciaram durante toda a ma
nhã e início da tarde, che
gando a um texto que con
seguiu 446 votos, ante ape
nas 40, com 4 abstenções. 

"E garantido o Direito de 
Propriedade. A proprieda
de atenderá à sua função 
social", diz a parte inicial 
do parágrafo. O "Centrão" 
conseguiu que a primeira 
frase estipulasse o direito 
sem nenhuma outra vincu
lação. Já a esquerda tam
bém viu i n c l u í d o o 
princípio da função social 
no tratamento da proprie
dade. O acordo determina 
também que as desapro
priações sejam indeniza-
das previamente em di
nheiro, como queria o 
"Centrão", mas ficaram 
de fora aquelas relaciona
das com a Reforma Agrá
ria e a Reforma Urbana, 
que serão pagas por meio 
de títulos da dívida pública. 

Logo pela manhã, numa 
reunião no gabinete do pre
sidente da Constituinte, de
putado Ulysses Guima
rães, o "Centrão" propôs 
um texto pelo qual o "uso" 
da propriedade seria su
bordinado ao bem-estar so
cial. O PMDB e os partidos 
de esquerda rejeitaram a 
ideia; tinham três razões: 
consideraram a proposta 
tecnicamente falha, não 
queriam fazer novas con
cessões (o direito de pro
priedade já foi equiparado 
ao da vida, a proteção ao 
meio ambiente no uso da 
propriedade ficou para 
mais adiante e a inclusão 
da indenização em dinheiro 
são os principais) e, an
teontem, a maioria do ple
nário mostrou-se favorável 
ao entendimento, conforme 
o resultado das votações 
que levaram ao "buraco 
negro". 

Sem acordo pela manhã, 
o relator Bernardo Cabral 
conversou com os líderes 

Bernardo Cabral 

dos grupos e acabou sur
gindo o texto conciliatório, 
recebido sob aplausos. O 
PT e membros da esquerda 
do PMDB votaram contra. 

DESAPROPRIAÇÕES 
Ainda pelo texto do acor

do, as desapropriações te
rão seu procedimento esta
belecido por lei ordinária, 
obedecendo "necessidade 
ou utilidade pública ou inte
resse social". A proprieda
de particular também po
derá ser utilizada por "au
toridades competentes" 
nos casos de "perigo públi
co iminente". 

No momento da votação, 
o líder do PMDB, senador 
Mário Covas, assinalou que 
o acordo estaria vinculado 
à aprovação do pagamento 
em títulos nas desapropria
ções da Reforma Agrária e 
Urbana, bem como da fun
damentação da ordem eco
nómica do País na função 
social e preservaççao do 
meio ambiente. O "Cen
trão", por meio do deputa
do José Lourenço, concor
dou. 

HERANÇA 
Enquanto se negociava o 

Direito de Propriedade, a 
Constituinte foi adiante é 
manteve, por 291 votos a 
182, o direito de herança, 
derrotando emenda do de
putado Paulo Delgado (PT-
MG). Ele argumentou que 
um direito somente poderia 
ser fixado na Constituição 
se fosse inerente a todo o ci
dadão, o que não ocorre na 
transferência de bens de 
uma geração para outra. 

O plenário decidi, ainda, 
que a lei ordinária regulará 
a proteção ao consumidor, 
além da liberdade de reu
nião e associação. Foi asse
gurado também o direito 
ao habeas corpus (ver ínte
gra nesta página). 

Daso Coimbra desmente acusações 
de comprometimento do "Centrão" 

porZanoni Antunes 
de Brasília 

As afirmações do deputa
do Daso Coimbra (PMDB-
RJ), um dos principais ar-
ticuíadores do "Centrão", 
de que constituintes do gru
po estavam fazendo um jo
go de interesses e de com
prometimento em troca de 
votos em plenário, causa
ram ontem uma onda de in
dignação entre a maioria 
dos parlamentares. As de
clarações de Coimbrã, pu
blicadas ontem na impren
sa de Brasília, provocaram 
a reação de vários consti
tuintes do "Centrão" e de 
vários partidos de esquer
da. 

No final da tarde, o par
lamentar carioca leu uma 
nota no plenário da Assem
bleia Constituinte desmen
tindo as próprias declara
ções, negando, inclusive, 
que tenha afirmado que 
"se eu começar a falar o 
que sei aqui desta Casa eu 
morro, mandam me ma
tar". As revelações do de
putado Daso Coimbra fo
ram feitas na tarde de 
segunda-feira, logo após a 
derrota da emenda do 
"Centrão" sobre o Direito 
de Propriedade. Na oca
sião, Coimbra revelou que 
tem gravado vários telefo
nemas de constituintes do 
"Centrão" que fazem as 
mais diversas exigências 
para garantir seus votos ao 
grupo. 

O resultado da entrevista 
de Daso Coimbra teve o 
efeito de uma bomba. Logo 
pela manhã o primeiro 
constituinte a comentar as 
declarações do parlamen
tar carioca foi o deputado 
Nilson Gibson (PMDB-PB) 
que exigiu a apuração inte
gral dos fatos mencionados 
pelo deputado Daso Coim
bra em sua entrevista. O 
constituinte Hermes Zaneti 
(PMDB-RS) exigiu da Me
sa da Constituinte a convo
cação de uma sessão secre
ta do Congresso para ouvir 
as explicações do caso 
Coimbra. 

Em nota lida no plenário 
da Constituinte, Coimbra 
tentou explicar-se afirman
do que havia tido uma 
"conversa meramente in-

Tentativa de maior conciliação 
por Andrew Greenlees 

de Brasília 

O "Centrão" — bloco suprapartidário 
que reúne moderados e conservadores 
na Constituinte — deverá reformular 
sua atuação no plenário, buscando um 
tom mais conciliador. Essa necessida
de foi constatada em diversas reuniões 
do grupo, realizadas depois da votação 
de segunda-feira passada, quando o blo
co se dividiu na análise do direito de 
propriedade. 

Os moderados defenderam o 
acordo com os demais partidos, 
enquanto os "duros" preferiram insis
tir na proposta original do grupo, acre
ditando na vitória. Nenhum lado obteve 
a maioria e surgiu o "buraco negro". 

"O comandante está desligado da tro
pa", disse ontem o deputado Guilherme 
Afif Domingos (PL-SP), um dos mode
rados do "Centrão". A frase reflete 
uma das decisões tomadas pelo bloco: 
os líderes devem consultar amplamen
te os membros do "Centrão" antes de 
fechar um acordo, sob pena de haver 
resistências posteriores e um rompi
mento das negociações com os progres
sistas, como ocorreu anteontem. 

"Temos de fazer o gol e não ficar jo
gando no meio de campo", comparava 
o deputado Luiz Eduardo Magalhães 
(PFL-BA), assinalando que, apesar da 
força do "Centrão", pouca coisa o gru
po conseguiu até o momento. 

O bloco também quer fazer com que 
as defesas de propostas do "Centrão" 
sejam feitas, na tribuna, por parlamen
tares com grande respeitabilidade den-
tro do Congresso, como o senador Jar-
bas Passarinho (PDS-PA). Há um mo
vimento para levar o próprio Passari
nho à liderança única do grupo, mas o 
senador se esquiva: "E tarde, não tive 
participação nas emendas do grupo e, 
agora, o que posso fazer é ajudar nos 
encaminhamentos de votação". 

Os esforços do "Centrão" incluem 
ainda o convencimento dos ausentes de 
que a maioria absoluta não está tão ga
rantida para o grupo como se pensava 
no início. Daí a necessidade da presen
ça de todos os membros. Haverá tam
bém gestões para evitar dissidências, 
como a do "Centro Democrático", o 
grupo conservador do PMDB que pas
sou para o "Centrão" mas decidiu 
atuar de forma independente, empurra
do basicamente por disputas regionais 
nos estados entre seus líderes, como 
Expedido Machado (CE) e Marcos Li
ma (MG). 

Uma última diretriz: evitar as decla
rações "desastradas": os deputados 
José Lourenço e Roberto Cardoso Al
ves, por exemplo, vincularam o apoio 
do grupo ao governo a cargos e favores; 
o deputado Daso Coimbra falou em fi
tas gravadas com pedidos de pagamen
to a empresários por parte de membros 
do "Centrão", e assim por diante. 

formal" com os jornalis
tas, negando, ainda, que 
possui gravações de telefo
nemas, bem como que te
nha recebido qualquer soli
citação de favores gover
namentais ou financeiros. 
A nota de Coimbra concluiu 
afirmando que "o que se 
publicou na imprensa, na
quilo que ofendeu a alguns 
colegas nesta Casa, mere
ce de minha parte as neces
sárias escusas, sem que se 
omita o fato de, não raro, 
termos, nós homens públi
cos, nossas palavras inter
pretadas de forma erra
da". 

Mas outra nota divulga
da no final da tarde pelo 
Comité de Imprensa da Câ
mara dos Deputados aju
dou a jogar mais lenha na 
fogueira. Os seis jornalis
tas reafirmaram, integral

mente, o teor das declara
ções concedidas a eles pelo 
parlamentar. Afirmaram 
também que a entrevista 
não foi uma conversa infor
mal e que, em momento al
gum, o constituinte pediu 
reserva para qualquer par
te de suas declarações. 

A nota do Comité de Im
prensa da Câmara dos De
putados conclui com os jor
nalistas reafirmando que o 
deputado Daso Coimbra 
"revelou dispor de grava
ções contendo pedidos de 
favorecimento da parte de 
parlamentares em troca da 
garantia do voto em plená
rio. 

Reafirmam também 
que o deputado Daso Coim
bra repetiu várias vezes 
que se revelasse o que sa
bia "seria morto". 

O deputado Ulysses Gui
marães , presidente da 
Constituinte e do PMDB, 
considerou as informações 
contidas na entrevista do 
deputado Daso Coimbra 
"como da maior gravida
de". 

A sessão extraordinária 
destinada a examinar as 
denúnicas do deputado Da
so Coimbra foi encerrada 
às 23 horas, sem qualquer 
conclusão. Os parlamenta-
r e s do " C e n t r ã o " 
recusaram-sea discutirpro-
posta do deputado Hermes 
Zanetti (PMDB-RS) de 
criar uma comissão para 
examinar o assunto, no 
prazo de dez dias. Após 
muita discussão a mesa co
locou a questão em vota» 
ção, mas os parlamentares » 
do "Centrão" negaram-se/ 
a votá-lo. J* 

O texto da Constituição 
A Constituinte continuou 

a votar ontem o Capítulo I 
do Título II do novo texto 
constitucional, tratando 
dos direitos individuais e 
coletivos. A seguir, a ínte
gra dos parágrafos do arti
go 6 aprovados até as 19,30 
horas de ontem: 

Parágrafo 38 — "E garantido 
o direito de propriedade; a pro
priedade atenderá à sua função 
social. A lei estabelecerá o pro
cedimento para desapropria
ção por necessidade ou utilida
de pública, ou por interesse so
cial, mediante justa e prévia 
indenização em dinheiro, res
salvados os casos previstos 
nesta Constituição. Em caso de 
perigo público iminente, a au
toridade competente poderá 
usar propriedade particular, 
assegurada ao proprietário in
denização ulterior, se houver 
dano." 

Parágrafo 39 — "A pequena 
propriedade rural, assim defi
nida em lei, desde que traba
lhada pela família, não será ob-
jeto de penhora para pagamen
to de débito decorrente de sua 
atividade produtiva. A lei defi
nirá os meios de financiar o seu 
desenvolvimento." 

Parágrafo 40 — "E garantido 
o direito de herança." 

Parágrafo 41 — "O Estado 
promoverá, na forma da lei, a 
defesa do consumidor." 

Parágrafo 42 — "E assegura
da, nos termos da lei, a assis
tência religiosa prestada por 

brasileiros nas entidades civis 
e militares de internação cole-
tiva." 

Parágrafo 43 — "Todos po
dem reunir-se pacificamente, 
sem armas, em locais abertos 
ao público, independentemente 
de autorização, exigível prévio 
aviso a autoridade. O direito de 
reunião não pode ser usado pa
ra frustrar outra reunião pre
viamente convocada para o 
mesmo local." 

Parágrafo 44 — "E plena a li
berdade de associação para 
fins lícitos, vedada a de caráter 
paramilitar. A criação de asso
ciação e cooperativas indepen
de de autorização, vedada a in
terferência estatal em seu fun
cionamento." 

Parágrafo 45 — "As associa
ções só poderão ser compulso
riamente dissolvidas ou ter 
suas atividades suspensas por 
decisão judicial transitada em 
julgado." 

Parágrafo 46 — "Ninguém 
poderá ser compelido a 
associar-se ou a permanecer 
associado." 

Parágrafo 47 — "As entida
des associativas, quando ex
pressamente autorizadas, têm 
legitimidade para representar 
seus filiados em juízo ou fora 
dele." 

Parágrafo 48 — "Conceder-
se-á'habeas corpus'sempre que 
alguém sofrer ou se achar 
ameaçado de sofrer violência 
ou coação em sua liberdade de 
locomoção, por ilegalidade ou 
abuso de poder." 

CUT pretende continuar í 
a divulgar os cartazes ' 

por Célia Rosemblum 
de São Paulo 

O presidente da Central 
Única dos Trabalhadores 
(CUT), Jair Meneguelli, 
anunciou ontem que a enti
dade pretende continuar di
vulgando através de carta
zes, panfletos e boletins o 
nome dos parlamentares 
que votarem contra os inte
resses dos trabalhadores 
na Constituinte. Ele afir
mou que a apreensão de 20 
mil cartazes, feita pela 
Polícia Federal na véspe
ra, não altera os planos da 
CUT. 

A partir do dia 22 de feve
reiro, data em que prevê o 
início das votações em ple
nário sobre o capítulo de di
reitos sociais, que inclui 
questões polémicas como 
estabilidade no emprego, a 
CUT planeja, após cada 
sessão, lançar impress*os 
com o nome dos deputados 
que defenderem as propos
tas do "Centrão". 

Além de cartazes com fo
tos dos parlamentares, co
mo o que foi apreendido, a 
CUT e outros membros da 
Plenária Nacional de Enti
dades Sindicais, Democrá
ticas e Populares em defe
sa dos interesses dos traba
lhadores na Constituinte, 
poderão utilizar os jornais 
dos sindicatos para anun
ciar os resultados da vota

ção. Ontem, por exemplo, 
os 100 mil exemplares da 
Folha Bancária, do Sindi
cato dos Bancários de São 
Paulo, reproduziram o car
taz com, foto e telefone dos 
deputados paulistas que in
tegram o "Centrão", clas
sificados como "traidores 
do povo" e apreendido pela 
PF. 

RIO GRANDE DO SUL 
A Federação dos Bancá

rios do Rio Grande do Sul, 
que não é filiada a nenhu
ma central sindical, convo
cou todos os seus associa
dos para ejaborar hoje a 
versão gaúcha dos cartazes 
da CUT apreendidos pela 
Polícia Federal. Celso Fer
nando Marcon, presidente 
da federação, disse não ter 
notícias de nenhum inci
dente no estado, a não ser a 
apreensão dos cartazes em 
Jaguarão (a 368 quilóme
tros da capital), conforme 
apurou a Agência Globo. 

Quatro integrantes da 
CUT foram detidos de ma
drugada naquela cidade.na 
fronteira com o Uruguai, 
enquanto colocavam os 
cartazes apontando os no
mes dos parlamentares in
tegrantes do "Centrão". Os 
detidos alegaram que ape
nas estavam informando a 
população sobre a postura 
daqueles deputados na; 
Constituinte. 


